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Negado seguimento a recurso do Ceará contra indenização por morte de detento em tentativa de fuga 
 
O ministro Gilmar Mendes negou seguimento (julgou inviável) ao Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 
939008, interposto pelo Estado do Ceará contra acórdão do Tribunal de Justiça do estado (TJ-CE) que 
manteve o pagamento de indenização à família de um detento que foi baleado pelas costas e morto em 
tentativa de fuga de estabelecimento prisional. O relator salientou que o acórdão é coerente com a 
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jurisprudência do STF e que, para divergir, seria necessário reexame de fatos e provas, o que é vedado 
pela Súmula 279 da Suprema Corte. 
 
Segundo o acórdão recorrido, o laudo cadavérico juntado aos autos narra que vários disparos atingiram o 
detento pelas costas, impossibilitando sua reação e inviabilizando a utilização da excludente de 
responsabilidade por culpa exclusiva da vítima. A decisão do TJ-CE assenta, ainda, a existência de excesso 
na conduta dos agentes, que “poderiam apenas terem contido a tentativa de evasão, poupando a vida do 
detento”. 
 
De acordo com o tribunal cearense, ficou configurada a responsabilidade civil do Estado em reparar o dano, 
tanto pelo dever de guarda dos condenados à pena de reclusão quanto pela obrigação de fazer o 
necessário para garantir a integridade do preso. O Estado interpôs recurso extraordinário sob o argumento 
de que a culpa foi exclusivamente da vítima e que os agentes agiram no cumprimento do dever legal 
ocasionado pela conduta ilícita do detento. O tribunal negou a remessa do recurso ao STF sob o argumento 
de não haver base constitucional para análise da matéria pela Corte e destacou a inadmissibilidade de 
recurso para revolvimento de fatos e provas. 
 
Ao analisar agravo interposto pelo governo do Ceará contra a decisão do TJ-CE, o relator ressaltou que o 
acórdão do Tribunal de Justiça discorre sobre a responsabilidade estatal em dar segurança a toda 
sociedade, inclusive os condenados à pena de reclusão e que, mesmo em tentativas de fuga, é dever o 
Estado coibir, “mas de maneira a não sacrificar a vida daqueles que deveria proteger”.  
 
O acórdão também aponta que o governo estadual não conseguiu provar alguma excludente de 
responsabilidade, como a culpa exclusiva da vítima. 
 
“Assim, divergir desse entendimento demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
inviável no âmbito do recurso extraordinário. Nesses termos, incide no caso a Súmula 279 do Supremo 
Tribunal Federal. Ademais, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem não diverge da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, que assentou pela responsabilidade objetiva do Estado no caso de morte de 
detento sob sua custódia”, concluiu o relator ao negar seguimento ao agravo. 
 
Processo: ARE. 939.008 
Leia mais.. 
 
 
Suspensa prisão de ex-deputado estadual de MT decretada em afronta a decisão do STF 
 
O ministro Gilmar Mendes deferiu liminar para suspender a prisão preventiva do ex-deputado estadual de 
Mato Grosso José Geraldo Riva. O ministro, relator do Habeas Corpus (HC) 133610, entendeu que a prisão 
descumpriu decisão anterior do STF, que já havia concedido habeas corpus ao ex-parlamentar, e explicou 
que somente o surgimento de fatos novos poderia autorizar o restabelecimento da custódia cautelar, o que, 
segundo ele, não se verifica no caso. 
 
A defesa de Riva impetrou o HC contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou habeas lá 
impetrado. Os advogados do ex-deputado estadual questionam os fundamentos da ordem de prisão, 
sustentando a inexistência de violação à garantia da ordem pública, uma vez que o acusado está 
impossibilitado de assumir qualquer função pública. Afirmam que a Segunda Turma do STF, no julgamento 
de outro habeas corpus em favor do acusado (HC 128261), afastou o argumento de eventual reiteração 
delitiva. Destacam ainda que o juízo da 7º Vara Criminal de Cuiabá (MT) tenta se sobrepor à jurisdição do 
STF, “principalmente pelo fato de ter sido decretada nova prisão preventiva”. 
 
Em sua decisão, o ministro explicou que esta é terceira prisão preventiva decretada contra Riva sob os 
fundamentos da necessidade de garantir a ordem pública e a instrução criminal. Contudo, verificou que o 
novo decreto prisional evidencia descumprimento, por via transversa, da ordem concedida no HC 128261. 
“A jurisprudência do STF é no sentido de que, uma vez concedida ordem de habeas corpus, eventuais 
decisões ulteriores que, por via oblíqua, buscam burlar seu descumprimento, são direta e prontamente 
controláveis pela Corte”, ressaltou. 
 
Ainda que não houvesse tal descumprimento, o ministro observou que não há dados concretos que 
justifiquem a necessidade da custódia cautelar por conveniência da instrução criminal e para garantir a 
ordem pública. Ele destacou que o acusado está afastado do exercício de qualquer função pública há quase 
10 meses, o que, em princípio, afasta a possibilidade de reiteração criminosa. “Por fim, observo que 
revogada medida extrema (prisão) por duas vezes pelo STF, somente a superveniência de fatos novos 
poderia ensejar o seu restabelecimento, o que não verifico na espécie”, acrescentou. 
 
Ao conceder a liminar para suspender a prisão decretada pela Justiça mato-grossense, o ministro 
determinou que o juiz de primeira instância analise a necessidade de fixação de medidas cautelares 
alternativas, previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. 
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Caso 
 
Ex-presidente da Assembleia Legislativa de Mato Grosso, José Geraldo Riva é investigado por supostos 
crimes praticados no âmbito daquela casa legislativa. De acordo com o Ministério Público estadual, os fatos 
envolvem suposta associação criminosa integrada por parlamentes, servidores e outras pessoas que 
atuavam na prática de crimes de peculato e corrupção, entre outros. 
 
Em razão de empate em julgamento realizado em junho do ano passado, a Segunda Turma do STF 
concedeu HC ao ex-deputado (conforme o Regimento Interno do Tribunal, ocorrendo empate no julgamento 
de habeas corpus “prevalecerá a decisão mais favorável ao paciente ou réu”). Na ocasião, o ministro Gilmar 
Mendes destacou que aquela prisão preventiva estava baseada em fatos ocorridos entre 2005 e 2009.  
 
Assim, não se poderia falar em manutenção da custódia para evitar a continuidade delitiva no momento 
atual. Três dias depois desse julgamento, nova ordem foi decretada pela primeira instância e revogada pelo 
STF, por liminar do ministro Gilmar Mendes. Em outubro, sobreveio o decreto prisional questionado no HC 
133610. 
 
Processo: HC. 133.610 
Leia mais... 
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STJ reafirma que crime de embriaguez ao volante não exige prova de perigo concreto  
 
A Sexta Turma reafirmou o entendimento de que dirigir com concentração de álcool acima do limite legal 
configura crime, independentemente de a conduta do motorista oferecer risco efetivo para os demais 
usuários da via pública. 
 
Seguindo o voto do relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, a turma deu provimento a um recurso do 
Ministério Público do Rio de Janeiro e determinou o prosseguimento de ação penal contra um motorista de 
caminhão flagrado pelo bafômetro com 0,41 mg de álcool por litro de ar expelido dos pulmões – acima do 
limite de 0,3 mg previsto no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB). 
 
Embora o STJ e também o Supremo Tribunal Federal já tenham definido que o crime é de perigo abstrato, 
que não exige prova de efetiva exposição a riscos, o juiz absolveu sumariamente o réu, decisão mantida 
pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). 
 
“Aberração jurídica” 
 
Para a corte local, o motorista deveria ser punido apenas no âmbito administrativo, pois não ficou 
demonstrado que estivesse dirigindo de modo a colocar em risco a segurança da via. “A Lei Seca é uma 
verdadeira aberração jurídica”, afirmou o acórdão do TJRJ, ao considerar que não é possível evitar a 
imprudência, mas unicamente punir seu resultado. 
 
No entanto, segundo o ministro Schietti, a Lei 11.705/2008 – em vigor quando houve o flagrante do 
motorista – já havia retirado do CTB a necessidade de risco concreto para caracterização do crime de 
embriaguez ao volante, o que foi reafirmado pela Lei 12.760/2012. 
 
“A simples condução de automóvel, em via pública, com a concentração de álcool igual ou superior a 6 dg 
por litro de sangue, aferida por meio de etilômetro, configura o delito previsto no artigo 306 do CTB”, disse o 
relator. O limite de 6 dg por litro de sangue equivale a 0,3 mg por litro de ar dos pulmões. 
 
Processo: REsp. 1582413 
Leia mais... 
 
 
Quarta Turma determina inclusão de crédito em plano de recuperação judicial de empresa  
 
Os ministros da Quarta Turma acolheram recurso do Grupo de Comunicação Três e determinaram a 
inclusão de crédito resultante de processo de indenização no plano de recuperação judicial do 
conglomerado. A decisão foi unânime, em julgamento nessa quinta-feira (7). 
 
O crédito discutido teve origem em processo no qual o grupo empresarial fora condenado a pagar 
indenização de R$ 30 mil a desembargador de São Paulo por veiculação de reportagem considerada 
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ofensiva na revista Istoé, em 2002. Na segunda instância, em 2008, o valor da indenização foi elevado para 
R$ 60 mil. 
 
Entretanto, a defesa alegou que houve pedido de recuperação judicial do grupo de comunicação em 2007. 
Dessa forma, apesar de a sentença de condenação ter sido publicada em 2005, o grupo alegou que o 
crédito de indenização deveria estar sujeito à Lei 11.101/05 (legislação sobre falências e recuperações), e 
que qualquer pagamento fora da ação de recuperação criaria um privilégio em relação aos demais credores 
do conglomerado.   
 
Legislação específica 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) havia negado o pedido do grupo. Os desembargadores paulistas 
entenderam que a constituição do crédito ocorrera em julho de 2008, quando o acórdão aumentou o valor 
da indenização. Como a aprovação do plano de recuperação judicial ocorreu em maio de 2008, o TJSP 
posicionou-se no sentido de que o título executivo era posterior ao pedido de recuperação e não deveria 
seguir a Lei de Falências e Recuperações. 
 
Os argumentos trazidos pelo Grupo Três ao STJ foram acolhidos pela Quarta Turma, que julgou procedente 
o recurso especial. De acordo com o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, o crédito oriundo da 
indenização foi constituído antes do pedido de recuperação judicial e, assim, deve se submeter às regras 
estabelecidas em legislação específica. 
 
“Estão sujeitos à recuperação judicial e, portanto, aos seus efeitos, todos os créditos existentes até a data 
em que protocolizado o pedido de recuperação judicial. Em contrapartida, se a constituição do crédito for 
posterior, fica afastada a aplicação do regime concursal”, destacou o ministro em seu voto. 
 
Para o relator, as demandas em que ainda não foram apurados os valores devidos deveriam ter sido 
comunicadas ao juízo da falência e, após definidos os montantes, serem incluídas no quadro de credores 
quando do deferimento da recuperação judicial. 
 
Processo: REsp. 1447918 
Leia mais... 
 
 
Imposição do empregador não justifica porte ilegal de arma de fogo  
 
A Quinta Turma acolheu pedido do Ministério Público do Rio Grande do Sul (MPRS) para restabelecer 
sentença que condenara um vigia de chácara a dois anos de reclusão e a 10 dias-multa, pelo crime de porte 
ilegal de arma de fogo. A pena privativa de liberdade foi substituída por restritiva de direito. 
 
O MPRS recorreu da decisão do Tribunal de Justiça do estado (TJRS), que absolvera o réu por incidência 
de causa de exclusão de culpabilidade, qual seja, a inexigibilidade de conduta diversa motivada por coação 
moral. Isso, porque o vigia portava a arma de fogo por imposição de seu empregador. 
 
No recurso, o MP sustentou que o raciocínio aplicado pela decisão do TJ conduziria, no máximo, à 
conclusão de que estariam justificados a posse ou o porte da arma pelo vigia no local de trabalho, e não em 
via pública, onde ele foi preso em flagrante. 
 
Força externa 
 
Em seu voto, o relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, afirmou não ser aceitável admitir que o 
vigilante estivesse sob influência de coação moral irresistível, até porque, quando praticou a conduta 
proibida, estava fora do horário e de seu ambiente de trabalho. Livre, portanto, da relação de subordinação 
que o obrigava a portar arma de fogo de modo ilegal. 
 
O ministro destacou, ainda, citando decisão da 6ª turma proferida no REsp 1.221.960, que o vigia não era 
vigilante profissional, cuja categoria é regulamentada pela Lei 7.102/83, a qual lhe autoriza o porte de arma 
de fogo no exercício da função. 
 
“Sob esse prisma, não há porque supor a indução do comportamento delitivo por foça externa determinante, 
infligida pelo empregador do recorrido. A verdade é que não há espaço para aplicação da regra disposta no 
artigo 22 do Código Penal”, destacou o ministro. 
 
Segundo o relator, a inexigibilidade de conduta diversa somente funciona como causa de exclusão da 
culpabilidade quando proceder de forma contrária à lei se mostrar como única alternativa possível diante de 
determinada situação. “Se há outros meios de solução do impasse, a exculpante não se caracteriza”, 
concluiu. 
 
Quanto ao crime, o ministro Reynaldo Fonseca assinalou que a jurisprudência do STJ já é pacífica em 
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classificá-lo como de mera conduta e de perigo abstrato. “Para realizá-lo, então, basta incorrer dolosamente 
na ação proibida, ou melhor, praticar os verbos que constituem o núcleo do tipo, por exemplo, portar sem 
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar”, disse. 
 
O caso 
 
O vigilante foi preso em flagrante por policiais militares quando, em 14 de fevereiro de 2010, por volta da 
meia-noite, portava, sem autorização e em desacordo com determinação legal, uma arma de fogo de uso 
permitido (revólver calibre 32). Ele estaria fazendo o percurso entre o seu trabalho de vigia e sua residência, 
após o término do expediente laboral. 
 
Leia mais... 
 
 
STJ alerta sobre golpe do processo judicial  
 
A Coordenadoria de Atendimento Judicial alerta sobre tentativas de golpe que vêm sendo empreendidas por 
supostos escritórios de advocacia com base em informações relacionadas a processos em trâmite ou que 
tramitaram na corte. 
 
Nos últimos dias, várias pessoas procuraram a Seção de Atendimento ao Cidadão para conferir a 
procedência de notícia recebida por carta ou telefonema de supostos advogados. Eles relatam êxito em 
ações ajuizadas para receber valores dos planos de previdência privada da extinta Capemi ou das 
cadernetas de poupança submetidas a expurgo de correção monetária nos planos econômicos dos anos 
1980/90, principalmente o Plano Collor. 
 
Em todos esses casos, os autores da mensagem informam que a vítima (ou um de seus familiares) foi 
beneficiada com somas expressivas, resultado do julgamento final do processo no STJ, mas que para 
receber o dinheiro, é preciso depositar em determinada conta os valores de custas judiciais, honorários 
advocatícios e outras despesas.  
 
Os golpistas têm utilizado números de processos reais e fornecem o telefone do tribunal para que a vítima 
possa verificar sua autenticidade. No entanto, conforme se constatou nas situações mencionadas, as 
pessoas procuradas pelos supostos advogados nem sequer faziam parte do processo, o que evidencia se 
tratar de fraude. 
 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*      
 

 
Pesquisa selecionada 

 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do TJERJ. Comunicamos a 
atualização da pesquisa abaixo elencada, no ramo do Direito Civil, nos respectivos temas. 
 
 
·         Direito Civil 
 
Condomínio Edilício  
 
Animal em Apartamento  
 
Condômino Antissocial 
 
 
Responsabilidade Civil 
 
Teoria da Perda de uma Chance 
 
Queda de Marquise 
 
Dano Moral em Ricochete 
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A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência 
> Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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00050002-47.2015.8.19.0000 – rel. Des. Gilberto Guarino, j. 16.03.16 e p. 18.03.16  
 
Agravo de instrumento. Direito processual civil. Ação de procedimento comum ordinário. Processo em fase 
de cumprimento de sentença homologatória de acordo. Decisão que declarou desnecessária a intimação do 
devedor para cumprimento voluntário da obrigação, ao asserto de que o descumprimento do acordo 
autoriza a adoção de medidas de cunho constritivo. A sentença homologatória de transação, título executivo 
judicial, desafia o respectivo cumprimento, com rito próprio. Impositivo de intimação da executada, na forma 
do art. 475 - J do Código de Processo Civil. Inteligência do art. 475 - I do mesmo diploma legal. Precedentes 
desta e. Corte de Justiça. Recurso conhecido e provido. 

 
Fonte: DICAC  

VOLTAR AO TOPO  

  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br  

 

http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B9EEBB6DF2577EFB4AE5162045EA5839C50459573436&USER=
mailto:sedif@tjrj.jus.br

